
	36 – sábado, 29 de Dezembro de 2018	D iário do Executivo	M inas Gerais - Caderno 1
Art. 6ºO CCOE, órgão colegiado de natureza deliberativa, vinculado à 
Secretaria de Estado de Esportes – SEESP terá por finalidade definir as 
diretrizes estratégicas e assegurar a colaboração institucional e técnica 
das unidades administrativas da SEESP em projetos intersetoriais do 
Observatório do Esporte.
Art. 7ºO CCOE será composto por representantes das unidades admi-
nistrativas da SEESP cuja atuação tem interface com os eixos orienta-
dores e linhas de pesquisa do Observatório, respectivamente.
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Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do primeiro titular de 
cada grupo de representação, as funções e competências serão exerci-
das por seus respectivos suplentes.
Art. 8ºCompete ao CCOE:
I - Assegurar a colaboração técnica e institucional das unidades admi-
nistrativas da SEESP demandadas nos projetos intersetoriais do Obser-
vatório do Esporte;
II - Decidir, por maioria absoluta de votos dos presentes à reunião, 
sobre as diretrizes estratégicas de atuação do Observatório do Esporte;
III - Deliberar sobre quaisquer questões a ele encaminhadas, pertinentes 
à atuação do Observatório do Esporte;
IV - Elaborar seu Regimento Interno, que deverá ser aprovado pela 
SEESP;
§ 1º Em caso de empate, caberá ao presidente do CCOE exercer o voto 
de desempate.
§ 2º O CCOE poderá convidar para participar de suas reuniões e ativi-
dades, especialistas e atores governamentais, universidades, represen-
tantes do setor privado e da sociedade civil em geral.
Art.9ºO mandato dos membros do CCOE será de dois anos, podendo 
ser renovado uma única vez, por igual período.
Art.10A participação no CCOE é considerada prestação de serviço 
público relevante, não cabendo qualquer remuneração.
Art. 11Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 19de dezembrode 2018.

René Mendes Vilela
Secretário de Estado de Esportes
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Expediente
RESOLUÇÃO Nº 5219 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Aprova os Valores Adicionados Fiscais – VAF – e os índices do VAF 
dos municípios, em caráter definitivo, na parcela do ICMS que lhes per-
tence, para o exercício de 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 13.803, de 27 de 
dezembro de 2000, na alínea “a” do inciso III do § 1º do art. 13 da Lei 
nº 18.030, de 12 de janeiro de 2009, e no § 3º do art. 7º do Decreto nº 
38.714, de 24 de março de 1997, e
considerando a decisão do Superior Tribunal de Justiça – STJ – nos 
autos do Agravo de Instrumento nº 1.0024.06.087348-6/001, de 30 de 
janeiro de 2007, impetrado pelo município de Aimorés, em que o muni-
cípio obteve o provimento do recurso para suspender a proporcionali-
dade no cômputo do VAF relativo à geração de energia elétrica produ-
zida pela Usina Hidrelétrica Aimorés/CEMIG;
considerando a decisão do Superior Tribunal de Justiça – STJ – 
nos autos do Recurso nº 14238-MG referente ao MS-TJMG nº. 
1.0000.00.118.922-4/000, impetrado pelo município de Ouro Preto, 
relativo ao VAF das empresas Minas da Serra Geral S/A e Ferteco 
Mineração S/A;
considerando a decisão no MS nº 1.0000.07.45804-6/000, impetrado 
pelo município de Araguari, referente à geração de energia elétrica 
produzida pela UHE Amador Aguiar I e II – Capim Branco –, I.E. 
035.257054-0140, concedendo-lhe a segurança para que a totalidade 
do VAF apurado pelas referidas usinas lhe seja destinada;
considerando a decisão do TJMG, de 4 de dezembro de 2006, referente 
ao MS nº. 1.0000.06.432.508-7/000, impetrado pelo município de Joa-
nésia, relativo à geração de energia elétrica produzida pela Usina Hidre-
létrica Porto Estrela/Consórcio AHE Porto Estrela, concedendo-lhe a 
segurança, para que a totalidade do VAF apurado pela referida usina lhe 
seja destinada integralmente;
considerando a decisão do TJMG, de 1º de novembro de 2006, refe-
rente ao MS nº. 1.0000.06.434.616-6/000, impetrado pelo município 
de Volta Grande, relativo à geração de energia elétrica produzida pela 
Usina Hidrelétrica Ilha dos Pombos, concedendo-lhe a segurança para 
que a totalidade do VAF apurado pela referida usina, correspondente ao 
Estado de Minas Gerais, lhe seja destinado, integralmente;
considerando a decisão do STJ, em que o município de São Gonçalo do 
Abaeté obteve o provimento no Recurso Ordinário nº. 23169/MG, ori-
ginário do MS nº. 1.0000.04.411.315-7/000, da Usina Hidrelétrica Ber-
nardo Mascarenhas, determinando que o VAF declarado pela referida 
usina seja distribuído na proporção de 50% para o município de Três 
Marias e 50% para o município de São Gonçalo do Abaeté;
considerando a decisão do TJMG, em 24 de abril de 2002, nos autos 
do MS nº. 1.0000.00.095.538-5/000, impetrado pelo município de São 
José da Barra, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica 
produzida pela Usina de Furnas/FURNAS, determinando que o VAF 
declarado pela referida usina seja distribuído na proporção de 50% (cin-
quenta por cento) para o município de São José da Barra e 50% (cin-
quenta por cento) para o município de São João Batista do Glória;
considerando a decisão proferida pelo TJMG, em 7 de abril de 1999, 
nos autos do MS nº. 1.0000.00.129.940-3/000, impetrado pelo muni-
cípio de Braúnas, relativo ao VAF referente à geração de energia elé-
trica produzida pela Usina de Salto Grande/CEMIG, destinando-lhe a 
totalidade do VAF;
considerando a decisão do TJMG, em 14 de junho de 2000, nos autos 
do MS nº. 1.0000.00.122.939-2/000, impetrado pelo município de Ibi-
raci, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica produzida 
pela Usina de Mascarenhas Moraes/FURNAS, destinando-lhe a tota-
lidade do VAF;
considerando a decisão do TJMG, em 19 de fevereiro de 2003, nos 
autos do MS nº. 1.0000.00.266.206-2/000, impetrado pelo município 
de Cachoeira Dourada, relativo ao VAF referente à geração de energia 
elétrica produzida pela Usina de Cachoeira Dourada/CDSA, destinan-
do-lhe a totalidade do VAF;
considerando a decisão do TJMG, em 6 de junho de 2001, nos autos do 
MS nº. 1.0000.00.185.330-8/000, impetrado pelo município de Fron-
teira, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica produ-
zida pela Usina de Marimbondo/FURNAS, destinando-lhe a totalidade 
do VAF;
considerando a decisão do TJMG, em 7 de agosto de 2002, nos autos do 
MS nº. 1.0000.00.260.311-6/000, impetrado pelo município de Indianó-
polis, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica produzida 
pela Usina de Miranda/CEMIG, destinando-lhe a totalidade do VAF;

considerando a decisão proferida pelo TJMG, em 10 de dezembro de 
1997, nos autos do MS nº. 1.0000.00.095.580-7/000, impetrado pelo 
município de Iturama, relativo ao VAF referente à geração de energia 
elétrica produzida pela Usina de Água Vermelha/AES/TIETÊ, desti-
nando-lhe a totalidade do VAF;
considerando a decisão do TJMG, em 5 de abril de 2000, nos autos do 
MS nº. 1.0000.00.143.420-8/000, impetrado pelo município de Nova 
Ponte, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica produ-
zida pela Usina de Nova Ponte/CEMIG, destinando-lhe a totalidade 
do VAF;
considerando a decisão do TJMG, em 19 de março de 2003, nos autos 
do MS nº. 1.0000.00.262.490-6/000, impetrado pelo município de Pla-
nura, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica produzida 
pela Usina de Porto Colômbia/FURNAS, destinando-lhe a totalidade 
do VAF;
considerando a decisão do TJMG, em 21 de janeiro de 2005, nos autos 
do MS nº. 1.0000.05.417.027-9/000, impetrado pelo município de Ara-
porã, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica produzida 
pela Usina Hidrelétrica de Itumbiara/FURNAS, destinando-lhe a tota-
lidade do VAF;
considerando a decisão do Juízo da 3ª. Vara de Feitos Tributários do 
Estado, Comarca de Belo Horizonte, confirmada pelo Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, na apelação em Ação Ordinária 
nº. 1.0024.03.028697-5/002, em 13 de novembro de 2007, em que o 
município de Itutinga obteve o provimento de seu pedido, atribuindo 
ao autor a totalidade do VAF declarado pelas Usinas Hidrelétricas de 
Itutinga/CEMIG e Camargos/CEMIG;
considerando a decisão do TJMG, em 19 de dezembro de 2007, nos 
autos do MS nº. 1.0000.06.445.951-4/000, impetrado pelo município 
de Perdões, relativo ao VAF referente à geração de energia elétrica pro-
duzida pela Usina Hidrelétrica Funil/CEMIG/Consórcio, destinando-
lhe a totalidade do VAF;
considerando a decisão do TJMG, no MS nº. 1.0000.09.495.850-1/000, 
de 7 de abril de 2010, impetrado pelo município de Sacramento, rela-
tivo ao VAF referente à geração de energia elétrica produzida pelas Usi-
nas de Jaguara/CEMIG e Estreito/FURNAS, destinando-lhe a totali-
dade do VAF das referidas usinas;
considerando a decisão proferida pelo TJMG no MS nº 1.0000.07.450.264-
2/000, referente à Ação Ordinária nº 02.4030286/97-5, impetrada pelo 
município de Santa Vitória, relativa à geração de energia elétrica pro-
duzida pela Usina Hidrelétrica São Simão/CEMIG, destinando-lhe a 
totalidade do VAF;
considerando a decisão proferida pelo STJ, no Recurso Ordiná-
rio – RMS 33.139-MG – na Ação em Mandado de Segurança nº 
1.0000.08.482.606-4000, impetrado pelo município de Grão Mogol, 
referente à geração de energia elétrica produzida pela Usina Hidrelé-
trica de Irapé/CEMIG, destinando-lhe a totalidade do VAF;
considerando a decisão do TJMG, de 7 de outubro de 2009, referente 
ao MS 1.0000.08.477.040-3/000, impetrado pelo município de Con-
quista, relativo à geração de energia elétrica produzida pelo Consór-
cio Igarapava, I.E. 182.001063-0077, concedendo-lhe, parcialmente, a 
segurança, para que a totalidade do VAF gerado pele referida usina lhe 
seja destinada;
considerando a decisão do TJMG, no MS nº. 1.0000.09.509.372-0/000, 
impetrado pelo município de Itabirito, determinando que o VAF gerado 
pelas atividades das empresas Minerações Brasileiras Reunidas (I.E. 
319.001791-0412) e Companhia Vale do Rio Doce, posteriormente, 
Vale S/A (I.E.317.024161-5542), determinando que o VAF declarado 
pela referida usina fosse destinado, exclusivamente, ao impetrante;
considerando a decisão do TJMG, proferida no Mandado de Segurança 
nº. 1.0000.12.048.386-2/000, que concedeu a segurança ao município 
de Governador Valadares, determinando que o VAF gerado pelo Con-
sórcio UHE Baguari, I.E. 001.035327-0210 e 001035327-0059, seja 
destinado, exclusivamente, ao município impetrante, afastando da divi-
são os municípios com áreas alagadas;
considerando a decisão do TJMG, proferida no Mandado de Segurança 
nº. 1.0000.11.000065-0/000, que concedeu a segurança ao município de 
Astolfo Dutra, determinando que o VAF gerado pela Usina Hidrelétrica 
Ivan Botelho III, seja destinado, integralmente, ao impetrante;
considerando a decisão do TJMG, proferida no Mandado de Segurança 
nº. 1.0000.11.019.003-0/000, revogando a medida liminar que determi-
nava que o VAF gerado pela Usina Hidrelétrica Volta Grande/CEMIG 
fosse destinado, exclusivamente, ao município de Conceição das Ala-
goas e, denegando a segurança, determinou que a distribuição do VAF 
retornasse aos moldes anteriores, ou seja, 50% (cinquenta por cento) 
ao citado município;
considerando a decisão do TJMG, proferida em 25 de março de 2015, 
na fl. 1.646 dos autos do Mandado de Segurança nº 1.0000.00.0955581-
5/000, impetrado pelo município de Araguari, determinando que o VAF 
gerado pela Usina Hidrelétrica de Emborcação/CEMIG, nos anos-base 
de 2003 a 2013, seja destinado, integralmente, ao impetrante, com a 
abstenção da dedução dos encargos de uso da rede elétrica;
considerando a decisão do TJMG, prolatada no Mandado de Segurança 
nº 1.0000.15.018424-0/000, determinando que os Valores Adicionados 
Fiscais provenientes da Usina Barra do Braúna devem ser destinados 
exclusivamente ao município impetrante, Recreio;
considerando o acordo celebrado no âmbito do processo nº 
1.0118.14.001220-4, Comarca de Canápolis/MG, estabelecendo que 
o Valor Adicionado Fiscal – VAF – referente ao contribuinte Doce 
Mineiro Ltda. (I.E. 118.456688-0077), seja distribuído entre os muni-
cípios de Canápolis e Centralina, na proporção de 50% (cinquenta por 
cento) para cada, a vigorar para os repasses a partir do mês de junho 
de 2017;
considerando a decisão do TJMG no Mandado de Segurança nº 
1.0000.15.026828-2/000, impetrado pelo município de Piau, determi-
nando que os Valores Adicionados Fiscais provenientes da Pequena 
Central Hidrelétrica de Piau sejam destinados, na sua integralidade, ao 
impetrante;

considerando a decisão do TJMG, nos autos do MS nº 1.0000.17.100571-
3/000, impetrado em litisconsórcio ativo pelos Municípios de Araguari, 
Fronteira, Ibiraci, Santa Vitória, Nova Ponte, Planura, Sacramento, São 
José da Barra e São João Batista do Glória, determinando que o VAF 
relativo à geração de energia elétrica do ano de 2016 da Usina Hidre-
létrica de Emborcação, UHE Amador Aguiar I e II – Capim Branco 
–, Usina de Marimbondo, Usina de Mascarenhas Moraes, Usina de 
São Simão, Usina de Nova Ponte, Usina de Porto Colômbia, Usina de 
Jaguara, Usina Luiz Carlos Barreto – Estreito – e Usina de Furnas seja 
apurado abstendo-se da aplicação da Lei Complementar Federal nº 158, 
de 23 de fevereiro de 2017;
considerando a decisão do TJMG, nos autos do MS nº 1.0000.18.015215-
9/000, impetrado em litisconsórcio ativo pelos municípios de Con-
ceição das Alagoas, Conquista, Grão Mogol, Indianópolis, Iturama, 
Sacramento, São Gonçalo do Abaeté, Três Marias e Volta Grande, 
determinando que o VAF relativo à geração de energia elétrica do ano 
de 2016 da UHE de Volta Grande, UHE de Igarapava, UHE de Irapé, 
UHE de Miranda, UHE Água Vermelha, PCH Pai Joaquim, UHE de 
Três Marias e UHE Ilha dos pombos seja apurado abstendo-se da apli-
cação da Lei Complementar Federal nº 158, de 23 de fevereiro de 2017, 
até o julgamento do citado Mandado de Segurança;
considerando a decisão liminar do TJMG, de 25 de abril de 2018, nos 
autos do MS nº 1.0000.18.041585-3/000, impetrado pelo município de 
Araporã, determinando que o VAF relativo à geração de energia elétrica 
do ano de 2016 da Usina Hidrelétrica de Itumbiara/Furnas seja apurado 
abstendo-se da aplicação da Lei Complementar Federal nº 158, de 23 
de fevereiro de 2017; e,
considerando a decisão liminar do TJMG, de 13 de novembro de 2018, 
nos autos do MS nº 1.0000.18.128681-6/000, impetrado em litisconsór-
cio ativo pelos Municípios de Araguari, Araporã, Conceição das Ala-
goas, Conquista, Fronteira, Grão Mogol, Indianópolis, Iturama, Nova 
Ponte, Perdões, Planura, Sacramento, Santa Vitória, São Gonçalo do 
Abaeté, São João Batista do Glória, São José da Barra, Três Marias e 
Volta Grande, determinando a abstenção da aplicação da Lei Comple-
mentar Federal nº 158, de 23 de fevereiro de 2017, na apuração do cál-
culo do VAF relativo à geração de energia elétrica das Usinas Hidrelé-
tricas de Emborcação, Amador Aguiar I, Amador Aguiar II, Itumbiara, 
Volta Grande, Igarapava, Marimbondo, Irapé, Miranda, Água Verme-
lha, Nova Ponte, Funil, Porto Colômbia, Luiz Carlos Barreto, Jaguara, 
São Simão, Três Marias Furnas e Ilha dos Pombos, referente ao período 
compreendido entre 1º de janeiro e 23 de fevereiro de 2017, e na utili-
zação de valores consolidados e praticados nos anos de 2015 a 2016, até 
o julgamento da segurança.

RESOLVE:
Art. 1º – Esta resolução aprova os Valores Adicionados Fiscais – VAF 
– e os índices do VAF dos municípios, em caráter definitivo, na parcela 
do ICMS que lhes pertence, para o exercício de 2019.
Art. 2º – Os Valores Adicionados Fiscais – VAF – e os respectivos índi-
ces dos municípios para o exercício de 2019 são, em caráter definitivo, 
os constantes da tabela publicada no Diário Eletrônico da Secretaria 
de Estado de Fazenda de Minas Gerais (http://diarioeletronico.fazenda.
mg.gov.br).
Art. 3º – No prazo de sessenta dias, contado da data da publicação desta 
resolução, o Município ou a Associação de Municípios, por meio de 
seus representantes legais, poderá interpor recurso junto à Secretaria de 
Estado de Fazenda, para a correção de eventuais erros cometidos pelas 
unidades da referida Secretaria no cômputo de dados durante a fase de 
apuração, relativamente ao VAF ano-base 2017.
Parágrafo único – A inclusão ou exclusão de valores decorrentes da cor-
reção de erro será efetuada por ocasião da apuração do VAF ano-base 
2018, após despacho do superintendente da Superintendência de Arre-
cadação e Informações Fiscais – SAIF.
Art. 4º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 28 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 
Mineira e 197º da Independência do Brasil.

JOSÉ AFONSO BICALHO BELTRÃO DA 
SILVASecretário de Estado de Fazenda
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ATO Nº 432

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, usando da competên-
cia delegada pelo Decreto nº 45.835, de 23 de dezembro de 2011, exo-
nera, nos termos da alínea “a” do art. 106 da Lei nº 869, de 05 de julho 
de 1952, Braulio de Paula Carneiro Barletta, MASP 752.371-5, do 
cargo de provimento efetivo de Técnico Fazendário de Administração e 
Finanças, código TFAZ, Nível II, Grau “A”, da Secretaria de Estado de 
Fazenda, a partir de 08 de outubro de 2018.

ATO Nº433
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, usando da competên-
cia delegada pelo Decreto nº 45.835, de 23 de dezembro de 2011, exo-
nera, nos termos da alínea “a” do art. 106 da Lei nº 869, de 05 de julho 
de 1952, Ramon Natalizio Barbosa, MASP 669.886-4, do cargo de pro-
vimento efetivo de Técnico Fazendário de Administração e Finanças, 
código TFAZ, Nível II, Grau “A”, da Secretaria de Estado de Fazenda, 
a partir de 12 de setembro de 2018.
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RESOLUÇÃO Nº 5223 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Faculta aos Auditores Fiscais da Receita Estadual e aos Gestores Fazen-
dários aposentados, cujos proventos da aposentadoria tenham sido sub-
metidos à incidência do art. 12 da Lei nº 16.190, de 22 de junho de 
2006, a solicitarem a adequação do valor corrente dos proventos da 
aposentadoria.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS, 
no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 93 da Constituição 
Estadual e tendo em vista o disposto em decreto específico,
RESOLVE:
Art. 1º Esta resolução faculta aos Auditores Fiscais da Receita Estadual 
e aos Gestores Fazendários aposentados, cujos proventos da aposenta-
doria tenham sido submetidos à incidência do art. 12 da Lei nº 16.190, 
de 22 de junho de 2006, a solicitarem a adequação do valor corrente 
dos proventos da aposentadoria, com base em interpretação do mencio-
nado dispositivo legal, assentada na manutenção da correlação percen-
tual entre a média de percepção da Gratificação de Estímulo à Produção 
Individual – GEPI, em 31 de dezembro de 2005, e o limite mensal regu-
lamentar de ponto-GEPI e cota-GEPI vigente naquela data, segundo 
hipóteses, parâmetros, critérios, alcance e condições que especifica.
Art. 2º Observadas as ressalvas previstas nas alíneas “a” e “b” do inciso 
I do art. 10, poderão solicitar a adequação do valor corrente de seus 
proventos os servidores aposentados que, no momento da efetivação da 
incorporação da GEPI, nos termos dos incisos I e II do art. 12 da Lei nº 
16.190, de 2006, fossem:
I – Auditor Fiscal da Receita Estadual - AFRE com direito à percepção 
de número de pontos-GEPI superior a 6.000 (seis mil), mas inferior a 
10.000 (dez mil);
II – Gestor Fazendário - GEFAZ com direito à percepção de número 
de cotas-GEPI superior a 720 (setecentas e vinte), mas inferior a 1.300 
(um mil e trezentas) e cuja correlação percentual entre a sua média de 
percepção da GEPI, em 31 de dezembro de 2005, e os limites mensais 
de cota-GEPI vigentes naquela data, previstos nos incisos II e III do art. 
5º do Decreto nº 37.263, de 26 de setembro de 1995, conforme o caso, 
fosse inferior a 100% (cem por cento).
Parágrafo único. Para fins de determinação da correlação percentual de 
que trata o inciso II:
I - tanto a média relativa a cada servidor como o limite mensal de cota-
GEPI correspondente, serão considerados sem a aplicação dos percen-
tuais de que trata o art. 6º do Decreto nº 37.263, de 1995;
II – será desconsiderada a média de cotas atribuídas aos servidores ati-
vos não apostilados de que trata o art. 12 do Decreto nº 37.263, de 
1995, sendo considerada a média individual de cada servidor, em 31 
de dezembro de 2005.
Art. 3º Para o AFRE a adequação do valor corrente dos proventos de 
aposentadoria, em relação a cada servidor:
I - considerará os seguintes parâmetros:
a – a correlação percentual entre a média de percepção da GEPI, em 31 
de dezembro de 2005, de cada servidor e o limite mensal de ponto-GEPI 
vigente naquela data, equivalente a 10.000 (dez mil) pontos-GEPI;
b – o limite mensal de ponto-GEPI vigente imediatamente após a incor-
poração de que trata o inciso I do art. 12 da Lei nº 16.190, de 2006, 
equivalente a 4.000 (quatro mil) pontos-GEPI;
c – o limite mensal de ponto-GEPI vigente na data de publicação desta 
resolução, equivalente a 11.000 (onze mil) pontos-GEPI;
d - a diferença positiva entre os limites mensais de ponto-GEPI referi-
dos nas alíneas “b” e “c”, equivalente a 7.000 (sete mil) pontos-GEPI;
II - consistirá na adoção de nova quantidade de pontos-GEPI, obser-
vado o seguinte:
a – a correlação percentual de que trata a alínea “a” do inciso I será apli-
cada sobre 7.000 (sete mil) pontos-GEPI;
b – o número de pontos-GEPI obtido na forma da alínea “a” deste inciso 
será somado ao número de pontos-GEPI remanescentes imediatamente 
após a incorporação de que trata o inciso I do art. 12 da Lei nº 16.190, 
de 2006;
c – o somatório resultante do disposto na alínea “b” deste inciso será a 
nova quantidade de pontos-GEPI a ser percebida pelo servidor.
Art. 4º Para o GEFAZ, a adequação do valor corrente dos proventos de 
aposentadoria, em relação a cada servidor:
I - considerará os seguintes parâmetros:
a – observado o disposto no parágrafo único do art. 2º, a correlação 
percentual entre a média de percepção da GEPI, em 31 de dezembro 
de 2005, de cada servidor e os limites mensais de cota-GEPI vigen-
tes naquela data, previstos nos incisos II e III do art. 5º do Decreto nº 
37.263, de 26 de setembro de 1995, conforme o caso;
b – os limites mensais de cota-GEPI vigentes imediatamente após a 
incorporação de que trata o inciso II do art. 12 da Lei nº 16.190, de 
2006, definidos nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I do parágrafo único 
do art. 14 do Decreto nº 44.569, de 13 de julho de 2007, conforme o 
caso;
c – os limites mensais de cota-GEPI vigentes na data de publicação 
desta resolução, definidos nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso IV do art. 
5º do Decreto nº 46.284, de 26 de julho de 2013, conforme o caso;
d - a diferença entre os limites mensais de cota-GEPI vigentes na data 
de publicação desta resolução, referidos na alínea “c”, e os limites men-
sais vigentes no momento imediatamente posterior à incorporação de 
que trata o inciso II do art. 12 da Lei nº 16.190, de 2006, referidos na 
alínea “b” deste inciso, conforme o caso;
II - consistirá na adoção de nova quantidade de cotas-GEPI, observado 
o seguinte:
a – a correlação percentual de que trata a alínea “a” do inciso I será apli-
cada sobre o número de cotas-GEPI resultante da diferença de que trata 
o alínea “d” do referido inciso;
b – o número de cotas-GEPI obtido na forma da alínea “a” deste inciso 
será somado ao número de cotas-GEPI remanescentes após a incorpora-
ção de que trata o inciso II do art. 12 da Lei nº 16.190, de 2006;

c – o somatório resultante do disposto na alínea “b” deste inciso será a 
nova quantidade de cotas-GEPI a ser percebida pelo servidor.
Art. 5º Para os fins do disposto nos artigos 3º e 4º:
I - nenhum servidor poderá receber valor superior aos limites de ponto-
GEPI e cota-GEPI regulamentares estabelecidos em decreto;
II - os quinquênios e trintenários, desde que incidentes sobre a parcela 
de GEPI, serão aplicados sobre a nova quantidade da gratificação.
Art. 6º A adequação do valor corrente dos proventos de aposentadoria 
de que trata esta resolução será efetuada em relação aos proventos devi-
dos a partir do primeiro mês seguinte ao do requerimento.
§ 1º O requerimento de que trata o caput será dirigido à Superintendên-
cia de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Fazenda, cabendo 
ao servidor:
I - comprovar a inexistência ou promover a sua desistência, com renún-
cia do direito na qual se funde, de qualquer ação judicial que discuta, 
isolada ou cumulativamente:
a - os critérios e parâmetros utilizados para a efetivação da incorpora-
ção de que tratam os incisos I e II do art. 12 da Lei nº 16.190, de 2006;
b - os efeitos subsequentes desses critérios e parâmetros para deter-
minação do número de pontos-GEPI e de cotas-GEPI imediatamente 
remanescentes ao momento da incorporação ou posteriormente, em 
razão de elevação do número máximo de pontos-GEPI e cotas-GEPI;
c - qualquer outra matéria que tenha por objeto a aplicação ou os efeitos 
da aplicação do art. 12 da Lei nº 16.190, de 2006;
II – promover o pagamento de custas judiciais e honorários advocatí-
cios, se for o caso.
§ 2º No caso de desistência de ação, o requerimento de adequação dos 
proventos poderá ser processado antes do despacho que a homologar, 
desde que ouvida a Advocacia-Geral do Estado, quanto à irreversibili-
dade do pedido judicialmente formulado pelo servidor.
Art. 7º A Superintendência de Recursos Humanos da Secretaria de 
Estado de Fazenda expedirá orientação aos servidores interessados 
na adequação de seus proventos quanto ao teor do requerimento a ser 
apresentado, bem como quanto a forma de comprovação das condições 
previstas no art. 6º.
Art. 8º A existência de ação judicial transitada em julgado em desfavor 
do servidor não obsta a apresentação de requerimento para adequação 
de seus proventos nos termos desta resolução.
Art. 9º A partir da publicação desta resolução, sempre que o número 
máximo de pontos-GEPI e de cotas-GEPI se elevar, em relação ao 
acréscimo, aos proventos dos servidores aposentados que requererem 
a adequação nos termos desta resolução, será adicionada a quantidade 
de pontos-GEPI e de cotas-GEPI resultante da aplicação da correlação 
percentual entre a média de percepção da GEPI em 31 de dezembro de 
2005 de cada servidor e o limite regulamentar vigente naquela data.
Parágrafo único. A correlação percentual é aquela obtida segundo os 
parâmetros e critérios estabelecidos no parágrafo único do art. 2º e nos 
artigos 3º e 4º.
Art. 10. O disposto nesta resolução:
I - não se aplica:
a – ao GEFAZ que, mesmo atendendo ao disposto no inciso II do art. 
2º desta resolução, recebesse, em 31 de dezembro de 2005, proventos 
resultantes da aplicação do disposto no inciso I do art. 5º cumulado com 
o art. 6º, ambos do Decreto nº 37.263, de 1995;
b - ao servidor enquadrado na situação prevista no § 5º do art. 12 da Lei 
nº 16.190, de 2006, tendo em vista a extinção das parcelas de ponto-
GEPI ou cota-GEPI prevista no referido parágrafo;
II – observadas as ressalvas das alíneas “a” e “b” do inciso I, aplica-se 
também aos pensionistas e aos valores das pensões.
Parágrafo único. Na hipótese de pensionista a adequação da pensão 
será requerida ao Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de 
Minas Gerais, observadas as condições previstas no art. 6º e as orienta-
ções expedidas pela Superintendência de Recursos Humanos da Secre-
taria de Estado de Fazenda nos termos do art. 7º.
Art. 11. É vedado o pagamento retroativo de quaisquer valores decor-
rentes da adequação de que trata esta resolução.
Art. 12. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Secretaria de Estado de Fazenda, aos 28 de dezembro de 2018; 230º da 
Inconfidência Mineira e 197º da Independência do Brasil.

JOSÉ AFONSO BICALHO BELTRÃO DA SILVA
Secretário de Estado de Fazenda
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RESOLUÇÃO Nº 5224 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Disciplina o fornecimento de informações econômicas agregadas e de 
pesquisas delas derivadas pela Secretaria de Estado de Fazenda.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso III do § 1º do art. 93 da Constituição Estadual 
e tendo em vista o disposto nos arts. 2º e 6º do Decreto nº 47.076, de 
10 de novembro de 2016,
RESOLVE:
Art. 1º – Esta resolução disciplina o fornecimento de informações 
econômicas agregadas e de pesquisas delas derivadas pela Secretaria 
de Estado de Fazenda – SEF – às pessoas físicas e às pessoas jurídi-
cas de direito privado, mediante remuneração por preço público, bem 
como aos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
mediante contrapartidas ou, quando de âmbito estadual, mediante trans-
ferências orçamentárias.
Art. 2º – Os valores unitários que comporão o preço público serão 
divulgados, semestralmente, pela Superintendência de Arrecadação e 
Informações Fiscais – SAIF –, no Diário Eletrônico da SEF, conside-
rando os seguintes itens de custo:
I – software empregado como ferramenta de pesquisa;
II – manutenção da rede;
III – manutenção dos equipamentos;
IV – hora/homem;
V – hora/máquina;
VI – outros elementos necessários ao fornecimento das informações.
Art. 3º – O requerimento das informações econômicas e das pesquisas 
delas derivadas pelas pessoas físicas e pelas pessoas jurídicas de direito 
privado deverá observar o seguinte procedimento:
I – o interessado deverá preencher e protocolizar o formulário disponí-
vel no sítio eletrônico da SEF, acompanhado do comprovante de quita-
ção do Documento de Arrecadação Estadual – DAE – no valor de cin-
quenta Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais – Ufemg –, valor 
este destinado à análise da viabilidade de fornecimento das informações 
solicitadas e elaboração de orçamento, quando for o caso;
II – o orçamento, que somente será elaborado após comprovação do 
pagamento do DAE correspondente, conterá a estimativa da quanti-
dade dos itens de custo necessários, os respectivos valores unitários 
e o valor total, e deverá ser apresentado pela SEF no prazo de vinte 
dias úteis contados da data do protocolo do formulário de que trata o 
inciso I, indicando também o prazo de entrega das informações e pes-
quisas solicitadas;
III – a SEF poderá solicitar esclarecimentos complementares sobre o 
requerimento, hipótese em que o prazo de elaboração do orçamento 
será contado a partir da data do atendimento à referida solicitação;
IV – após a ciência do orçamento, o interessado confirmará o requeri-
mento mediante o recolhimento do DAE no valor total orçado;
V – a entrega das informações e pesquisas solicitadas será feita prefe-
rencialmente em meio eletrônico e será devidamente documentada.
Parágrafo único – O prazo de entrega das informações e pesquisas soli-
citadas contar-se-á a partir da data do pagamento integral do DAE con-
tendo o valor total orçado.
Art. 4º – O fornecimento de informações econômicas agregadas e de 
pesquisas delas derivadas aos órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta será realizado mediante contrapartidas ou, 
quando de âmbito estadual, mediante transferências, a favor da SEF, 
utilizando como parâmetro os mesmos critérios e valores previstos para 
a composição do preço público.
Parágrafo único – Na hipótese de fornecimento das informações e pes-
quisas de que trata ocaputa órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta que mantenham relação de mútua cooperação com 
a SEF as contrapartidas ou transferências orçamentárias, quando de 
âmbito estadual, serão definidas em instrumento jurídico próprio.
Art. 5º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Secretaria de Estado de Fazenda, aos 28 de dezembro de 2018; 230º da 
Inconfidência Mineira e 197º da Independência do Brasil.

JOSÉ AFONSO BICALHO BELTRÃO DA SILVA
Secretário de Estado de Fazenda
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